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Resumo 
 
O presente trabalho procura analisar as condições de microacessibilidade dos pedestres e das 
pessoas com necessidades especiais num terminal de ônibus da cidade de Salvador. Para atingir 
tal objetivo, pretende-se identificar e mensurar os fatores que dificultam ou inibem a acessibilidade 
e a mobilidade dos pedestres, avaliando o nível de serviço ofertado, pelo terminal e seus acessos 
através de métodos quantitativos e qualitativos. Assim, foi evidenciada a presença de 
inadequações nos espaços e infra-estruturas destinadas ao pedestre, configurando barreiras para 
a adequada mobilidade, reveladas no estado de conservação das vias, na sinalização e 
informações, no conforto, na seguridade e na falta de fluidez para o deslocamento, em 
determinados espaços. Estes fatores atrelados à declividade existente e ao comércio ambulatório 
mal distribuído sobre as vias de acesso, impactam negativamente no nível de serviço ofertado.  
 
1. Introdução 
 
A busca pela sustentabilidade nas cidades, no contexto contemporâneo, tornou-se um objetivo 
primordial perante a situação de desgaste dos atuais modelos de desenvolvimento. O modelo de 
produção do sistema de transporte nas cidades capitalistas favorecendo o transporte individual em 
detrimento dos modos coletivos, se revela também insustentável. A repercussão deste processo 
provocou a saturação do sistema, gerando congestionamentos, degradação sócio-ambiental e 
problemas relativos à acessibilidade e mobilidade dos pedestres, amplificando a segregação.  
 
A mobilidade sustentável fomenta o acesso amplo e democrático aos espaços urbanos, através 
de políticas integradas de transporte, circulação e desenvolvimento urbano, visando a eqüidade 
social, econômica e ambiental. Entretanto, os obstáculos impostos à acessibilidade do pedestre 
são ainda numerosos e integram o cotidiano dos que vivem na maioria das cidades brasileiras e 
latino-americanas. As condições dos espaços de circulação destinados ao pedestre, como 
também a inexistência destes, constituem barreiras à mobilidade sustentável, com repercussão na 
dinâmica urbana. Uma rede de transporte ineficiente e excludente impacta negativamente o 
quotidiano do pedestre, sobretudo dos que são portadores de necessidades especiais, 
estabelecendo um cenário restritivo para o acesso democrático à cidade. 
 
Nesse contexto, a analise das condições de acessibilidade e mobilidade nos terminais de 
transporte urbano por ônibus, torna-se fundamental, haja vista o papel significativo que 
desempenham no sistema de transporte, sua representatividade enquanto locais de concentração 
de passageiros, promovendo a integração do pedestre com os outros modos de transporte, além 
de seu papel de conexão com outras áreas da cidade. Elegeu-se a Estação da Lapa, não apenas 
por ser o maior terminal de transporte coletivo por ônibus do município de Salvador, mas, 
principalmente, por que a Lapa e seu entorno constituem uma amostra da realidade soteropolitana 
no que tange à problemática da microacessibilidade.  
 
O objetivo central deste estudo consiste em identificar e avaliar os fatores que dificultam ou inibem 
a micro-acessibilidade e a mobilidade do pedestre e das pessoas com necessidades especiais 
num terminal de ônibus. O presente estudo propõe um método hábil para a avaliação do nível de 
serviço ofertado, pelo terminal e seus acessos, combinando técnicas quantitativas e qualitativas, 
visando localizar os pontos críticos para o deslocamento do pedestre.  
 
2. Microacessibilidade e Mobilidade 
 
A mobilidade e a acessibilidade do pedestre não se limitam às condições físicas do mesmo, se 
inserem num universo maior, onde diversos fatores contribuem para promover ou inibir o ato de 
locomover-se. Apesar dos termos mobilidade e acessibilidade serem amplamente utilizados, têm 



interpretações diversas, que dependem do universo técnico abordado ou o interesse discursivo de 
cada autor (GIMENES, 2005). Acessibilidade é comumente descrita como à facilidade das 
pessoas de atingir os destinos desejados. Entretanto, VASCONCELLOS (2001) ressalta a 
existência de fatores socioeconômicos que repercutem e delineiam o grau desta para o pedestre, 
como: renda, idade e deficiências restritivas. Adicionalmente, existe a influência do fator político, 
onde ocorrem decisões e adoções de modelos a serem implementados, atendendo a interesses 
múltiplos (PORTELLA, 2002). 
 
Acessibilidade, em seu sentido amplo, visa garantir a todas as pessoas o direito de utilizar os 
espaços, construções, equipamentos urbanos, transporte e meios de comunicação com 
segurança e autonomia (VIDA BRASIL, 2006). A macro-acessibilidade visa a facilidade de 
atravessar o espaço e ter acesso aos destinos desejados, relacionando-se diretamente com a 
abrangência espacial do sistema viário e dos transportes. Já a micro-acessibilidade, estuda a 
relação do pedestre com a facilidade de percorrer o caminho, observando os diferentes elementos 
que interferem de maneira positiva ou negativa no deslocamento (VASCONCELLOS, 1996).  
 
Restrições na escala do pedestre afetam tanto a macro-acessibilidade como a mobilidade. Vários 
fatores interferem no acesso ao sistema de transporte feito a pé, dentre estes se encontram a 
distância percorrida para iniciar e finalizar a viagem por transporte público e a comodidade 
experimentada nesses percursos, refletida pelos seguintes aspectos: condições das calçadas 
(largura, revestimento e estado do mesmo), declividade do percurso, facilidade para cruzar as 
ruas existentes no trajeto, existência de iluminação pública, segurança pessoal no trajeto, etc 
(FERRAZ & ESPINOZA TORRES, 2004).  
 
Nesse sentido, faz-se necessária a análise da micro-acessibilidade não só nas calçadas e 
acessos ao transporte coletivo, mas também nos locais em que ocorrem as mudanças de modo, 
tais como os terminais de transporte urbanos por ônibus. Estes, além de promover a interface 
entre pelo menos duas modalidades de transporte (PORTUGAL, 1992), favorecem a integração e 
convergência de um grande numero de linhas e passageiros, impulsionando mudanças no padrão 
do uso do solo circunvizinho, na medida em que geram economias de aglomeração, decorrentes 
do seu poder de atração de viagens e, por conseguinte, de atividades associadas a estas.  
 
Um terminal ou estação de transbordo pode ser totalmente acessível internamente, sem 
comprometer ou por em risco a integridade física e autonomia do usuário, mas, se os meios para 
alcançá-lo não forem adequados, restringirá ou impossibilitará o seu uso. Uma metodologia 
aplicável para verificar a qualidade de tais espaços é a análise do nível de serviço (NS). O Nível 
de Serviço - NS indica qualquer uma das infinitas combinações das condições de operação do 
sistema de transporte, que são refletidas através de vários atributos do serviço, conforme 
percebido pelos agentes do sistema. O NS seria uma média global dos diversos aspectos da 
qualidade do serviço ofertados (SANTANA FILHO, 1992).  
 
3. Características da área de estudo 
 
A estação da Lapa, localizada no centro da cidade de Salvador, configura-se como um terminal 
aberto e de inicio e fim de viagem. Está inserida numa área de vale e tem, em seu entorno, 
diversidade de equipamentos (institucional, lazer, religioso, etc). Foi inaugurada no início da 
década de 1980, num contexto de intenso crescimento populacional, iniciado na década de 1950, 
o qual se intensificou a partir de 1970, com a instalação do Pólo Petroquímico na Região 
Metropolitana de Salvador. A população da cidade passou de 417.235 habitantes na década de 
50 a 1.780.855 no início dos anos 80, atingindo hoje 2.433.107 habitantes. A Lapa apesar da 
criação de outros terminais, permanece como o maior do município, recebendo um fluxo diário de 
460 mil passageiros, 87 linhas urbanas e 21 metropolitanas. Ademais, com a implantação do 
metrô, cujas obras estão em andamento, será uma estação de integração tarifária, ampliando a 
possibilidade a agregar novos usuários. 
 
Neste terminal, como em diversos pontos da cidade, é possível encontrar vários fatores que 
articulados dificultam a microacessibilidade do pedestre. O relevo complexo contíguo à estação 



pode ser apreciado na figura 1, onde podemos observar uma foto aérea e o cadastro da nossa 
área de estudo, destacando em tons de cinza as áreas com declividade maior a 30 %. Indicamos 
também as principais vias e escadas que dão acesso à estação:  
 

Figura 1 – Acessos à Estação da Lapa 
 

  
 
Onde: 
A1 - Rua 24 de fevereiro: 
A2 - Rua Coqueiros da Piedade 
A3 - Rampa de acesso ao Shopping - 1º 

pavimento 
A4 - Rampa de acesso ao Shopping - 2º 

pavimento 

A5 – Rua Vale do Tororó 
E1 - Escada da intersecção entre a 24 de 

fevereiro e a Coqueiros da Piedade 
E2 - Escada fixa da Rua Carneiro Ribeiro 
E3 - Escada de ligação com a Rua Professor 

França 
 
4. Metodologia 
 
A metodologia adotada propõe um conjunto de técnicas qualitativas e quantitativas dirigidas a 
avaliar o nível de serviço no interior da Estação e nos seus Acessos: a) delimitação da área de 
estudo; b) definição do tipo de viagem a ser analisado, neste caso, a pé; c) revisão bibliográfica e 
documental para caracterização da problemática, seleção dos fatores e atributos, como também 
seus parâmetros de medição e métodos mais adequados para o caso; d) medições em campo e 
utilizando a ferramenta GIS (Sistema de Informações Geográficas), contagens de fluxos, 
observações in loco e entrevistas, visando mensurar os atributos; e) cálculo dos indicadores e 
sistematização dos dados, mediante a criação de tabelas síntese, para, finalmente f) computar o 
nível de serviço nos acessos e na estação: avaliação dos resultados.  
 
Os fatores selecionados segundo a pesquisa bibliográfica foram: 1) fluidez nos espaços de 
trânsito e de permanência do pedestre, 2) condições das vias de circulação, 3) seguridade, 4) 
sinalização e informações, e 5) conforto. Estes são constituídos por múltiplos atributos, que, após 
definidos, partiu-se para a conceituação da forma mais adequada afim de avaliar seu respectivo 
nível de serviço. Para avaliar foram adotados parâmetros condizentes com as especificidades 
locais, efetuando adaptações ao invés da adoção integra das metodologias existentes. Os 
parâmetros utilizados para medir os atributos e com eles o nível de serviço dos fatores: condições 
das vias de circulação; seguridade; e sinalização e informações, baseiam-se em FERREIRA & 
SANCHES (1998), SARKAR (1995), FRUIN (1971), FERRAZ (2004) e ABNT (2004).  
 
A avaliação do fator condição das vias abordou os atributos: largura efetiva e condição da 
superfície de deslocamento, que podem ser observados na tabela 1. O primeiro considera a 
ocorrência de barreiras ou obstruções para o deslocamento, entretanto, o segundo avalia o estado 
de conservação e a qualidade do pavimento. A condição da superfície também indica a segurança 
no deslocamento, pois as inadequações desta possibilitam quedas e tropeços.  



 
Tabela 1 – Parâmetros de avaliação do nível de serviço do fator Condição das Vias de Circulação. 

 

 
 
O fator seguridade, refere-se ao risco de sofrer assaltos, reflete a existência em maior ou menor 
grau de políticas ou infra-estruturas voltadas para a segurança social. Neste, os atributos 
utilizados foram: densidade de pedestres e atividades, policiamento e iluminação, cujos 
parâmetros encontram-se apresentados na tabela 2. 
 
A partir da tabela 2, nota-se que o atributo densidade de pedestres e atividades, pode ou não 
contribuir para a seguridade: densidades muito baixas e muito elevadas favorecem a ação de 
delinqüentes. Entretanto, considerou-se como mais grave as baixas densidades, já que os riscos 
de assalto com agressão física é maior, além de favorecer a ocorrência de atividades ilegais. O 
atributo iluminação possui relação inversa com a seguridade: quanto maior o índice de iluminação, 
menor a sensação de insegurança e a possibilidade de esconderijos, reduzindo a probabilidade de 
abordagens criminosas. Ressalva-se, entretanto, que obter boa qualificação em apenas um dos 
atributos não significa a garantia de seguridade. 
 
No que tange aos fatores sinalização e informação, adotou-se aspectos relacionados com a 
presença de sinalização e informação visual, sonora e tátil bem como sua disposição. Ressalta-se 



importância deste fator no que cerne a tornar o espaço de circulação mais lógico e acessível, 
repercutindo na confiabilidade das linhas, horários, conveniência, etc. 
 

Tabela 2. – Parâmetros de avaliação do nível de serviço do fator Seguridade. 
 

 
 

Tabela 3. – Parâmetros de avaliação do nível de serviço do fator Sinalização e Informações. 
 

 
 
O fator fluidez nos espaços de trânsito e de permanência do pedestre foi computado seguindo a 
definição do conceito de taxa de fluxo de pedestres do Highway Capacity Manual (TRB, 1994), 
que é determinada em pedestres por minuto por metro (p/min/m). Esta medida de nível de serviço 



foi implementada considerando contagens num intervalo de 15 minutos no horário de pico da 
estação e a largura efetiva dos espaços de circulação, aplicando-se a seguinte equação:  
 

E
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V
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×

≅  

Onde: 
Vp = Taxa de fluxo de pedestre (p/min/m) 
V15 = Fluxo de pedestres durante 15 minutos na hora pico (p/15min) 
WE = Largura efetiva do passeio, calçada ou escada (m) 
 
Os resultados possibilitaram identificar o nível de serviço, utilizando-se para os acessos, vias e 
escadas, as tabelas 18-3 e 18-5 de critérios de NS do Highway Capacity Manual (HCM). Para o 
Hall do 1º andar do terminal, que recebe e redistribui os fluxos, fez-se uso da tabela 18-4 do HCM, 
de critérios de NS ajustados para pelotões, que podem ser aplicados em terminais.  
 
Quanto ao fator conforto, este foi mensurado com base em metodologias distintas: qualitativa, 
para a estação, e quantitativa, para os acessos. O conforto nos acessos foi analisado por meio 
dos atributos declividade, superfície de deslocamento e velocidade média nas escadas, 
efetuando-se medições de campo, com o GIS e observações in loco. Na estação, os atributos 
foram: mobiliário urbano (MU), proteção contra intempérie (Pro), ruído (Ru), ventilação (Vent), 
iluminação (Lum), superfície de deslocamento (Superf) e limpeza (Limp). Estes foram ponderados 
seguindo a metodologia definida na matriz de prioridade (DNER, 1996) para posterior qualificação 
numa escala de cinco descritores lingüísticos, que variaram de excelente a péssimo. Por fim, fez-
se o cruzamento dos pesos e notas obtidos baseado em SANTANA (1992), gerando o índice de 
conforto para a estação. Com esta finalidade foram elaborados e aplicados questionários com os 
usuários para obtenção dos pesos e notas. A guisa de exemplo apresenta-se, na tabela abaixo, 
com a síntese das matrizes de prioridades individuais dos entrevistados e a ponderação obtida.  
 

Tabela 4. – Ponderação dos Atributos do Fator Conforto. 
 

 
 
Finalmente, para encontrar o nível de serviço geral, da estação e dos acessos, utilizou-se 
descritores (A, B, C, D, E e F) para os quais foram elaborados parâmetros de pontuação, 
buscando equivalências que possibilitassem quantificar estes descritores e assim efetuar o 
computo dos atributos no interior de cada fator e, posteriormente, entre eles. Este procedimento 
viabilizou o trânsito entre o qualitativo e o quantitativo. 
 

Tabela 5. – Parâmetros de Pontuação. 
 

 
 
Para integrar todos os fatores numa estrutura única, estes foram ponderados utilizando-se a 
técnica da matriz de prioridades e combinados seguindo a lógica descrita na técnica de pesos e 
notas. A avaliação dos resultados deste cômputo final será efetuada considerando o nível de 
serviço identificado para os acessos e para a estação.  



 
5. Aplicação do Método 
 
A seguir apresentamos a aplicação do método proposto, avaliando-se os indicadores obtidos e 
identificando-se prováveis pontos críticos para a circulação no terminal ou nos seus acessos.  
 
5.1 Condição das Vias de Circulação 
 
A circulação nos acessos revelou-se um pouco melhor que na Estação (Tabela 6). Isto se deve, 
não por disporem de melhores condições de deslocamento em relação aos espaços da estação, 
mas, ao fato que a qualidade das rampas de acesso ao shopping influenciaram no cômputo deste 
campo, contribuindo para elevar o nível de serviço, caso contrário, o NS seria E (ruim). 
 

Tabela 6. – NS do Fator Condições das Vias de Circulação. 
 

 
 
Nota-se que a concentração de ambulantes foi o fator principal na redução da largura das vias de 
acesso, mesmo sendo a maioria destas ruas pedestrinizadas e que chegam a alcançar, largura 
total de 8,5 m. Faz-se necessário ressalvar que a presença destes não é apenas negativa, haja 
vista que propiciam um maior nível de atividade, contribuindo para a sensação de seguridade. O 
caso mais grave, nestes termos, é a Rua Coqueiros da Piedade (A2), onde o comércio 
ambulatório reduz significativamente o espaço para circulação. Entretanto, o ponto crítico 
identificado foi a Rua Vale do Tororó (A5). Nesta, a largura efetiva em alguns trechos é mínima 
(0,50 m), restringindo a passagem, até mesmo, de pessoas sem órtese, cuja dimensão mínima 
recomendável pela ABNT/ 2004 é de 0.60 m, obrigando-os a utilizar a via carroçável, gerando 
conflitos com outros modos de transporte e constituindo-se num fator de risco acidental. Tais 
conflitos devem-se também a presença de ambulantes, a má condição da superfície e a ausência 
de calçadas em alguns trechos. Ademais, o material empregado na maioria das ruas provoca 
trepidações, sendo impróprio para cadeirantes e deficientes visuais. 
 
A analise deste fator no terminal foi realizada nas áreas de circulação. O pior nível encontrado foi 
o do 1º andar, tanto no atributo largura efetiva quanto superfície, conforme observado na tabela 8. 
A largura efetiva evidenciou-se comprometida, não só pelos obstáculos fixos, mas, sobretudo, 
pela existência de obstáculos móveis ou outras pessoas. A presença de caixas eletrônicos, 
lanchonetes e pontos para atendimento médico, ocasionam a formação de filas, gerando um 
estrangulamento neste local. De forma aleatória, a presença de pessoas que param os usuários 
para oferecer e prestar serviços acabam reduzindo a largura efetiva e impactando na fluidez da 
área, revelando-se grave nos horários de pico. Ademais, este pavimento tem um aporte adicional 
de usuários gerado pela presença do posto para a bilhetagem eletrônica.  
 
Um agravante reside no fato que a maioria dos acessos interligam-se à estação por meio de 
escadas, uma delas possui 101 degraus, constituindo-se em barreiras aos que têm dificuldade 
para locomover-se. Para o cadeirante, resta unicamente a possibilidade de acessar o terminal 
através do shopping. Tal opção revela-se inadequada e conflituosa, pois para ter acesso às 
plataformas do térreo estes têm que sair pela garagem do Shopping, onde não há infra-estrutura 
voltada para eles. Além de entrarem em conflito com modos motorizados, dependem do horário 



de funcionamento do shopping. Ademais, para atingir as plataformas do subsolo, a opção destes é 
a via carroçável, submetendo-se a risco de acidente, percorrendo um longo caminho.  
 
Ainda no interior da estação, identificou-se que a superfície encontra-se sob condição regular (D), 
excetuando-se o subsolo que pode ser enquadrado como bom (C). O piso da estação apresenta 
rachaduras e desníveis, além de mostrar-se escorregadio em alguns momentos. Tais 
circunstâncias favorecem a ocorrência de acidentes, que, de acordo com seguranças e policiais, 
são comuns na estação. Os mesmos ressalvam que só há registros em casos de acidentes 
graves, que necessitam de socorro.  
 
5.2 Seguridade 
 
Para mensurar tal fator, realizou-se uma analise de atributos que influenciam a mesma, como 
policiamento, iluminação e densidade. Nos acessos, a seguridade cresceu consideravelmente, 
devido o fato de ter sido levado em consideração as rampas do shopping Piedade que dispõem de 
segurança particular durante todo seu horário de funcionamento. No entanto, o nível de 
seguridade, nos outros acessos, revela-se baixo (E), haja vista a falta de policiamento, existência 
de locais que proporciona esconderijo, dentre outros aspectos constantes nos parâmetros 
utilizados para pontuação.  
 
Nas instalações do terminal, obteve-se um nível de serviço correspondente a 2,56, equivalente a 
“D” (regular). Ressaltamos, entretanto, que o 1º pavimento, obteve um melhor nível (C), por 
possuir menos pontos de fuga e locais que propiciam esconderijos, além de possuir segurança em 
todas as entradas e iluminação satisfatória. Os outros pavimentos apresentaram um nível inferior 
por dispor de trechos que deixam os usuários mais vulneráveis, devido a existência de áreas que, 
além de revelarem um menor nível de atividades e densidade, representam ainda locais que 
possibilitam a ação e fuga dos delinqüentes, como também trechos com iluminação deficiente.  
 

Tabela 7 – NS do Fator Seguridade 
 

 
 
5.3 Sinalização e informação 
 
Este fator revelou-se critico, pois traduziu a situação atual de inadequação ou inexistência tanto de 
sinalização quanto informações. Desta forma, pode-se assinalar a inexistência de informações 
que sinalizem as entradas da Estação: nada indica, por exemplo, para uma pessoa de outra 
cidade, que está passando nas ruas adjacentes que há uma estação situada ali. Ademais, não há 
informações sobre saídas de emergência, horários dos ônibus, dentre outras.  
 
Não existem sinalizações ou informações sonoras, para pessoas com necessidades especiais. No 
que tange a piso tátil, há trechos na Rua Carneiro Ribeiro, no Vale do Tororó e também na Rua 
Professor França. Entretanto, são questionáveis, devido à falta de continuidade, conectividade e 
dimensões. No interior da estação as informações são exclusivamente visuais, porem, 
incompletas e localizadas inadequadamente. Em síntese, as áreas internas da estação foram 
qualificadas com “E”, que equivale a Ruim e os acessos à estação foram avaliados como 
péssimos, ou seja, “F” (ver tabela 8).  



 
Tabela 8 – NS do Fator Sinalização e Informações 

 

 
 
5.4 Fluidez nos Espaços de Trânsito e Permanência 
 
Nota-se que, o ponto crítico dos acessos, em termos de fluidez, é a Rua Vale do Tororó, a qual 
obteve como nível de serviço D (regular). Este local, apesar de não ter um volume de pedestre 
expressivo se comparado a Rampa do 2º Piso do Shopping e a Rua Coqueiros da Piedade, teve 
seu NS comprometido devido à largura efetiva da via, a qual dificulta o deslocamento do pedestre, 
impactando negativamente na fluidez e na segurança do deslocamento. Nesta Rua o fluxo 
adicional de pedestres foi originado pelo fato das linhas intermunicipais não mais ingressarem na 
estação, implementando-se um ponto de ônibus transitório na avenida de vale, distante 452 m. da 
estação. A Rua Vale do Tororó não foi prevista para essa contingência e os pedestres invadem a 
via carroçável. A Rua Coqueiros da Piedade teve a sua largura efetiva comprometida pela 
presença permanente de ambulantes, a maioria deles instalados em quiosques.   
 
Além disso, nota-se que a fluidez nas escadas fixas obteve um nível de serviço alto, porém, 
observa-se que a maioria delas concorrem com escadas rolantes, o que reduz o seu uso. Um 
agravante para a medição da largura efetiva das escadas e acessos foi a existência dos já 
referidos obstáculos móveis, o qual dificultou a medição. Estes obstáculos impactam na fluidez 
não só porque reduz o espaço de circulação e, consequentemente, a área de ultrapassagem, mas 
também porque os pedestres perdem tempo para tentar desviar dos mesmos. 
 

Tabela 9 – Fluidez nos Espaços de Trânsito. 
 

 
 
Para o estudo da fluidez nos espaços internos do terminal, escolheu-se o primeiro andar, já que 
para este convergem a maior parte dos fluxos (29.000 pedestres na hora pico), haja vista que os 
acessos dirigidos a este pavimento viabilizam aos usuários, atingirem uma variedade de serviços, 



como Shoppings, equipamentos educacionais, institucionais, de saúde, além de avenidas 
comerciais. Para fins de analise o primeiro andar da estação foi dividido em três trechos, o 
primeiro (T1) está próximo às rampas do shopping (A3 e A4) e à escada E1, o segundo está 
próximo das escadas centrais E5 e E6, porém, nele se encontram todos os fluxos de ambas as 
direções, finalmente o terceiro trecho, corresponde à escada da Rua Carneiro Ribeiro (E2). Como 
foi dito a largura efetiva do Hall do primeiro andar da estação esta reduzida por uma série de 
barreiras, que tornam o fluxo conflituoso, impactando de forma negativa na fluidez. Os três trechos 
são críticos com NS “F”, o qual equivale a péssimo. 
 

Tabela 10. – Fluidez nos Espaços de Permanência 
 

 
 
5.5 Conforto 
 
Nos acessos, o índice de conforto obtido foi “D”, correspondente a regular. Neste, tanto a 
condição da superfície, quanto a declividade de alguns acessos apresentaram situações criticas e 
desconfortáveis. Da mesma forma, a velocidade média para o deslocamento nas escadas 
evidenciam um baixo conforto. Os pontos críticos nestes itens foram: a Rua Vale do Tororó, que 
obteve nível F no atributo condição da via, devido aos problemas discutidos no item 5.1. No 
relativo a velocidade as escadas de acesso às Ruas Professor França e Coqueiros da Piedade 
alcançaram NS ruim (E). A Rua Professor França apresentou nível F, em relação a declividade, 
por ter apresentado uma inclinação superior a 30%. Assim, observa-se que, em geral, o acesso 
mais desconfortável é a Rua Professor França, a mesma exige grande esforço por parte dos 
pedestres que a utiliza. Ressalva-se, ainda, que esta é uma, das duas opções que há de entrada 
e saída independente da utilização do hall do 1º andar da Estação, mas que por conta da sua 
declividade acentuada não é procurada pelos pedestres (ver tabela 11).  
 
Na estação, a analise do conforto revelou que os aspectos mais valorizados pelos usuários 
foram, em ordem de importância: limpeza, condições da superfície de deslocamento e proteção 
contra intempéries (Tabela 12). Observa-se que o alto valor atribuído à limpeza deve-se, 
provavelmente ao estado em que se encontra a estação, em especial no subsolo, esta suposição 
torna-se valida ao observarmos que a nota obtida por este atributo foi muito baixa, 0,70 (podendo 
obter o máximo de 5). Além da limpeza, outros atributos obtiveram nível F, como ruído, mobiliário 
urbano e superfície de deslocamento, os demais foram classificados com E, revelando que a 
Estação, segundo a opinião dos usuários possui uma péssima qualidade (F) em conforto.  
 
Tabela 11 – NS do Fator Conforto nos Acessos  Tabela 12 – NS Fator Conforto na Estação 
 

         
 
5.6 Nível de Serviço Geral 



 
Pode-se identificar, após o computo individual de todos os fatores, o nível de serviço ofertado 
tanto no espaço interno da estação da Lapa, como também nos seus acessos. Para obter estes 
valores, foram realizadas ponderações utilizando-se novamente a metodologia da matriz de 
prioridade, a qual possibilitou encontrar o peso de cada fator de acordo com a percepção dos 
usuários:  
 

Tabela 13. – NS Geral nos Acessos e na Estação 
 

 
 
Nota-se, portanto, que o nível de serviço geral mostrou-se baixo, tanto no ambiente interno, 
quanto no externo. Porém, o interno revelou-se inferior, sendo identificado como ruim (E) e o dos 
acessos regular (D). Entretanto, retirando-se as rampas do Shopping o cálculo do nível de serviço 
se reduziria e seria qualificado como ruim (E), igualando-se ao nível ofertado na Estação. Tal 
resultado explica a preferência / necessidade dos usuários utilizarem o Shopping como atalho. Na 
estação os fatores que comprometem o NS foram Conforto e Fluidez, entretanto nos acessos o 
fator pior classificado foi a sinalização.  
 
6. Considerações Finais 
 
Os problemas referentes à acessibilidade e mobilidade das pessoas são evidentes e numerosos, 
encontrando-se abordados nas legislações e normas brasileiras. A Carta Magna de 1988, em seu 
artigo 5º, inciso XV, faz referência à garantia do direito de ir e vir do cidadão. Atualmente, a Lei Nº 
10.098 de 19 de dezembro de 2000, regulamenta os critérios básicos para a promoção da 
acessibilidade universal, indicando a necessidade de construir ou adequar os espaços públicos ou 
de uso público, para que os mesmos atendam este interesse. Entretanto, a existência de 
legislação especifica para tais problemas não garante a efetividade da mesma. A Estação da Lapa 
é um exemplo disso. Existe, desde setembro de 2004, no Ministério Público do Estado da Bahia, 
uma ação contra o Município de Salvador, que reivindica a promoção da acessibilidade irrestrita 
no terminal. Porém, passou-se três anos e não ocorreram ações efetivas.  
 
Os problemas atrelados à falta de atendimento da acessibilidade universal, em terminais de 
ônibus, não se restringem à realidade do município de Salvador, mas faz parte do cotidiano 
vivenciado pelos pedestres nas cidades Latino-americanas. É importante destacar o impacto 
futuro decorrente da construção de um dos Terminais de Integração do Metrô de Salvador, 
atualmente em construção, o qual estará inserido fisicamente e operacionalmente com a estação 
em estudo. Esta integração provocará um fluxo adicional de pedestres, procurando a integração 
modal, considerando o corredor Norte-Sul do Metrô, configurado pela linha que ligará as regiões 
de maior concentração populacional, com o centro da cidade o qual poderá agravar o cenário 
descrito.  
 
Dessa maneira, os resultados desta pesquisa indicam a necessidade de melhorar ou re-estruturar 
os espaços públicos, voltados à mobilidade, de modo que estes atendam às carências do 
pedestre, o qual precisa, de forma imprescindível, de condições básicas para usufruir de maneira 
autônoma, eqüitativa e segura, do seu direito à cidade. As condições, fatores e indicadores 
identificados poderão subsidiar a intervenção pública e a formação de políticas de mobilidade 



socialmente inclusivas, dirigidas, preferencialmente ao pedestre e em particular às pessoas 
portadoras de necessidades especiais.  
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